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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 – OBJETO 

Compra de herbicida com elemento ativo glifosato potássio na composição mínima de 
glifosato 662 G por litro, equivalente ácido de glifosato de 540 G por litro. Embalagem galão 
com 20 lts.,  conforme quantidade e especificações constantes na tabela abaixo.  

 

ITEM 
UNIDAD
E DE 
MEDIDA 

QTDE 
ESPECIFICAÇÃO 

V. UNIT. V. TOTAL 

1 

 
 

GL/20 

 
 

25 
Princípio ativo: no mínimo Sal Potássico de 
N-(phosphonomethyl) glycine (GLIFOSATO) 
662 g/L, Equivalente ácido de GLIFOSATO 
540 g/L. 

 

 
 

R$ 768,84 
R$ 19.221,00 

 
Os bens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 
14.133/2021.  

O prazo de vigência contratual será de 09 (nove) meses, podendo ser prorrogado de 
acordo com o previsto na Lei 14.133/21 e legislações pertinentes.  
 
2 - FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 

O Município de Abadia dos Dourados/MG faz anualmente a aquisição de herbicidas para 
utilização na chamada capina química nas guias e calçadas do perímetro urbano do município e 
nos próprios municipais, como forma de otimizar o trabalho, tanto em relação a logística da sua 
execução quanto na durabilidade da capina executada, tendo em vista que a sua durabilidade é 
muito maior do que a manual. 

 
A aquisição de herbicidas pela prefeitura pode ser justificada por uma variedade de 

razões, tais como: 

• Controle de Vegetação Indesejada: Os herbicidas são usados para controlar o 
crescimento de plantas daninhas e vegetação indesejada em áreas públicas. Isso é essencial 
para manter a estética, segurança e acessibilidade dessas áreas. 

• Manutenção de Infraestrutura: Em estradas, calçadas e áreas próximas a 
instalações públicas, o crescimento descontrolado de vegetação pode representar riscos à 
segurança, obstruir a visibilidade do tráfego e danificar a infraestrutura. 

• Economia de Recursos: O uso de herbicidas pode ser mais eficiente em termos 
de custo e tempo do que métodos manuais de remoção de vegetação, como corte manual ou 
mecânico. 
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• Controle de Vetores de Doenças: Certas plantas daninhas podem servir como 
habitats para vetores de doenças, como mosquitos transmissores de doenças como dengue, 
zika e chikungunya. O controle eficaz da vegetação pode ajudar a reduzir esses riscos à saúde 
pública. 

• Conservação Ambiental: O uso de herbicidas seletivos pode ser uma parte 
importante de programas de conservação ambiental, ajudando a controlar espécies invasoras 
que competem com espécies nativas em ecossistemas naturais. 

• Eficiência na Manutenção de Parques e Jardins: Em áreas como parques e 
jardins públicos, o uso de herbicidas pode ser necessário para manter a beleza paisagística e a 
saúde das plantas desejadas, ao mesmo tempo em que controla o crescimento de plantas 
daninhas. 

• Conformidade com Regulamentos: Em alguns casos, as autoridades 
municipais podem ser obrigadas a manter certos padrões de limpeza e manutenção em áreas 
públicas de acordo com regulamentos municipais ou ambientais. 

Importante destacar que o Município não dispõe de estrutura necessária para fazer a 
capina manual, serviço que demanda um número muito maior de pessoas e uma rotina maior 
de repassar os serviços executados no mesmo local, tendo em vista o maior crescimento do 
mato nessa sistemática de realização dos serviços. 

Desta forma, a única alternativa viável é a capina química, necessitando, portanto, da 
aquisição dos herbicidas solicitados pela Secretaria de Serviços Urbanos. 

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1 Do prazo para entrega do produto/serviço:  

A licitante vencedora deverá entregar o objeto de acordo com a necessidade do 
departamento de Serviços Urbanos, mediante ordem de fornecimento. O prazo máximo de 
entrega será de 15 (quinze) dias úteis, após a solicitação da Secretaria Municipal solicitante. 

Ocorrendo frete o mesmo correrá por conta da licitante vencedora. A mercadoria deverá 
ser entregue no local indicado pela Secretaria Municipal Solicitante. As mercadorias serão 
solicitadas de acordo com as necessidades da Secretaria da Prefeitura Municipal. 

O pedido mínimo, caso ocorra frete, será de R$ 800,00 (oitocentos reais). As 
quantidades são estimadas podendo ou não ser utilizadas em sua totalidade. Todas as 
despesas diretas, indiretas, benefícios, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, frete, carga e descarga, tributos, sem qualquer exceção, que incidirem sobre a 
execução do objeto, correrão por conta exclusiva da empresa vencedora. 

 
3.2 Condições de fornecimento 
 

A contratada será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência do 
contrato, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior a do seu 
vencimento. 
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Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações exigidas, no 
edital e termo de referência, a remessa do produto apresentado será devolvida à contratada 
para substituição, no prazo máximo de cinco dias, independentemente da aplicação das 
penalidades cabíveis. 

Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante autorização da unidade requisitante, a 
qual poderá ser feita por memorando, oficio, e-mail, ordem de Fornecimento, devendo dela 
constar: a data, o valor unitário do produto, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o 
carimbo e a assinatura do responsável. 

Os produtos deverão ser entregues acompanhados da nota fiscal ou nota fiscal fatura, 
conforme o caso. 

A empresa fornecedora, quando do recebimento da Autorização de Fornecimento 
enviada pela unidade requisitante, deverá colocar, na cópia que necessariamente a 
acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao 
recebimento. 
       
3.3 Garantia, manutenção e assistência técnica:  

 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor).  
 
3.4 Habilitação 

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
(https://licitanet.com.br/), exigidos no edital, PROPOSTA com a “DESCRIÇÃO DETALHADA DO 
OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO, MARCA/MODELO ( se for o caso), 
até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do 
Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa 
documentação, e, ainda, deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico:  

As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 
IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da 
impessoalidade e preservar o  sigilo das propostas.  

Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será 
DESCLASSIFICADA pelo Agente de Contratação;  

A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances 
inseridos em sessão pública;  

O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos.  

Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos 
que o compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, 
fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do  
objeto desta dispensa;  

O envio da proposta, exigida neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e 
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senha;  

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos  
do art. 33, § 1º da LC nº 123 de 2006;  

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente inseridos no sistema;  

 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de  
negociação e julgamento da proposta;  

Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. O Licitante será inteiramente responsável por todas as 
transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e 
firmes suas propostas e subsequentes lances, bem como deve acompanhar as operações no   
sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios  
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 Os arquivos deverão estar preferencialmente, no formato PDF, seguindo a ordem de 
sequência, conforme o edital. 

No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

� Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

� Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49.  

� Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos;  

� Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;  

� Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.  

� Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

 Para os itens desta licitação, a participação é exclusiva para Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
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da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao   
seguinte cadastro:  

Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constante abaixo, serão 
solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.  

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente;  

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação do Agente de Contratação em 
CHAT, sob pena de inabilitação;  

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital;  

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos;  

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e  se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em  nome 
da matriz;  

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para 
matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante 
tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o 
documento comprobatório de autorização para a centralização. Os licitantes deverão 
encaminhar os seguintes documentos de habilitação:  

3.4.1 Habilitação jurídica:  

a) Registro comercial, no caso de empresa individual, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, ou; b) Ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social - e alterações em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de 
eleição de seus administradores. No caso de alterações será admitido o estatuto ou o contrato 
consolidado, ou;  

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício, ou;  

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em 
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funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, se a atividade assim o exigir, bem assim, documento em que identificados 
os seus administradores.  

e) Em se tratando de micro empreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Micro empreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br , ou;  

f) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada  
-EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores.  

g) Certidão Simplificada, Ou Simplificada Digital da Junta Comercial, com data de 
emissão máxima de 90 (Noventa) dias, para fins de comprovação da condição de 
Microempresas (ME),  Empresas de Pequeno Porte (EPP);  

h) Documento de Identificação dos sócios da empresa com número do CPF e RG. 

3.4.2 Regularidade fiscal e trabalhista:  

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ - O 
documento deverá ser expedido no máximo 90 (Noventa) dias antes da data do recebimento 
dos envelopes;  

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal, mediante 
apresentação da Certidão de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
abrangendo as contribuições sociais previstas nas alíneas'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 (seguridade social - INSS), admitida comprovação 
também, por meio de "certidão positiva com efeito de negativa", diante da existência de débito 
confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos e Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria 
de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente, admitida comprovação também, 
por meio de "certidão positiva com efeito de negativa", diante da existência de débito confesso, 
parcelado e em fase de adimplemento;  

d) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos e Tributos Municipais, expedida pela Secretaria 
Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente, admitida comprovação também, por 
meio de "certidão positiva com efeito de negativa", diante da existência de débito 
confesso,parcelado e em fase de adimplemento;  

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, 
admitida comprovação também, por meio de "certidão positiva com efeito de negativa", diante 
da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;  

f) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII – A da  
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Consolidação das Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto – Lei n° 5.452, de 1° de maio de  
1933, admitida comprovação também, por meio de "certidão positiva com efeito de negativa",  
diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

 g) Alvará de localização e funcionamento, com validade para o exercício 2024.  

3.4.3 Qualificação econômico-financeira:  

• Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial; 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou comprovante da 
homologação/deferimento pelo  juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial 
em vigor; O documento deverá ser expedido no máximo 90 (Noventa) dias antes da data do 
recebimento dos envelopes;  

3.5 Obrigações da Contratante e Contratado 

São obrigações da Contratante:  
� Remeter advertências à Contratada, por escrito, quando os produtos não 

estiverem sendo entregues de forma satisfatória; 
� Paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução do contrato, de forma 

parcial ou total, mediante pagamento único e exclusivo dos produtos fornecidos; 
� Efetuar os pagamentos na forma e prazo previstos no Edital. 
 

São obrigações da Contratada:  
 

� Executar integralmente o objeto do Contrato, tal como especificado no Edital e 
em seus Anexos; 

� Cumprir todas as normas regulamentares sobre a medicina e segurança no 
trabalho; 

� Entregar os produtos devidamente embalados e dentro do prazo de entrega 
estipulado pelo edital; 

� Comunicar imediatamente a esta prefeitura caso haja alguma alteração e/ou 
descontinuidade de algum produto hora licitado; 

� Obedecer à legislação ambiental; 
� Substituir os produtos que não atenderem as especificações. 

4. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e o Decreto n° 10.892, que regulamenta a 
Lei Federal nº 14.133/2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do 
executivo municipal, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  O fiscal do 
contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI) e anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, 
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art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II), e identificada qualquer inexatidão ou 
irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III). 

A fiscalização do contrato será realizada pelo Secretario Municipal de Serviços Urbanos, 
Sr. Alexandre Martins Gomes. 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA por quaisquer irregularidades, ou ainda resultante de imperfeições técnicas, 
vício redibitório e, na ocorrência deste, não implica em corresponsabilidade do CONTRATANTE 
ou de seus agentes e prepostos. 

O CONTRATANTE reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto do presente 
contrato, se considerado em desacordo ou insuficientes, conforme os termos discriminados na 
proposta da CONTRATADA. 

4.1 Contrato 

Após a homologação do processo licitatório a licitante vencedora terá o prazo máximo 
de cinco dias, contados do recebimento do Termo de Convocação, para assinar o contrato sob 
pena de decadência do direito de ser contratada e a aplicação das sanções previstas no artigo 
155 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

O prazo de assinatura disposto no item anterior poderá ser prorrogado por igual período 
desde que formalmente justificado pela licitante e aceito pela Prefeitura Municipal de Abadia 
dos Dourados. 

A licitante vencedora obrigar-se-á a manter, até a data de pagamento todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao 
Contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a execução do 
contrato. 

 
5. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO  

A formalização do recebimento do objeto dessa licitação se dará nas seguintes etapas: 

a) Provisoriamente, por meio de recibo na cópia do documento fiscal, no momento 
da entrega para posterior verificação da conformidade com as exigências previstas no edital. 

b) Definitivamente, por meio de emissão de termo de recebimento, em até cinco 
dias contados da data do recebimento provisório. 
 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
Por se tratar de serviço comum, e considerando o valor estimado para contratação, a 

modalidade de contratação será a dispensa de licitação por valor, na sua forma eletrônica com 
critério de julgamento do tipo menor preço global, nos termos do inciso II do Art.75 da Lei 
Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021. Deverão estar inclusas nas propostas todas as 
despesas do serviço, mão-de-obra, taxas, transporte, encargos sociais e demais obrigações 
necessárias ao completo desempenho dos serviços estipulados. 
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Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
(https://licitanet.com.br/), exigidos no edital, PROPOSTA com a “DESCRIÇÃO DETALHADA DO 
OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO, MARCA/MODELO ( se for o caso), 
até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do 
Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa 
documentação, e, ainda, deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico:  

As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 
IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da 
impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na 
proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo Agente de Contratação. 

7. DAS PENALIDADES  

Comete infração administrativa o licitante que cometer quaisquer das infrações  
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021.  

Considera-se comportamento inidôneo, para fins do inciso X do artigo 155 da Lei 
14.133/21 entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da 
dispensa, mesmo após o  encerramento da fase de lances.  

O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas no artigo 155 da Lei 
14.133/21 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:  

a) Advertência por dar causa à inexecução parcial do contrato (Art 155, inciso I, da Lei 
14.133/21), quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b) Multa de até 30% ( trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela  conduta do licitante, por qualquer das infrações constantes no artigo 155 da 
Lei 14.133/21.  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente  federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos incisos II  a VII do artigo 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo  prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
incisos VIII a XII do artigo  155 da Lei 14.133/21, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais  grave;  

A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui,  em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à  Contratante (§9º do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021)  

Todas as sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta poderão ser  aplicadas 
cumulativamente com a multa (§7º do art. 156, da Lei nº 14.133, de 2021)  

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de  15 
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(quinze) dias úteis contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº14.33, de 2021).  

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do  
pagamento eventualmente devido pelo Contratante o Contratado, além da perda  desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada  judicialmente (§8º do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021).  

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser  recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da  data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.  

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o  
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento  previsto na caput 
e parágrafos do art. 158, da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 Na aplicação das sanções serão consideradas (§1º art. 156, da Lei nº 14.133, de  
2021):  

• A natureza e a gravidade da infração cometida;  

• As peculiaridades do caso concreto;  

• As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

• Os danos que dela provierem para o Contratante;  

• A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,   

• conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  

A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à  Administração Pública.  

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de  2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos observados o  rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159, da Lei  nº 14.133, de 2021).  

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 
de fato ou de direito, com o Contratado, observado, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.33, de 2021).  

O Contratante deverá no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
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(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal (art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei nº  14.133, de 2021.  

8. RESCISÃO CONTRATUAL 

Caso haja rescisão por qualquer das partes, observados os direitos da administração 
previstos na Lei 14.133/2021. 
 
9. PAGAMENTO 

O Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos, 
sempre após a emissão da Ordem de Serviços e da NLD (Nota de liquidação de Despesa), 
mediante a apresentação de Nota Fiscal. O Pagamento será realizado na Tesouraria da 
Prefeitura Municipal de Abadia dos Dourados, mediante depósito bancário em nome da 
proponente. 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor total estimado da contratação será de R$ 19.221,17 (dezenove mil, duzentos e 
vinte e um reais e dezessete centavos).  

11 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

   As despesas para custear a execução do objeto desta licitação, correrão por conta do 

crédito orçamentário constante das dotações orçamentárias disponíveis do exercício financeiro 

em vigor.  

Fonte de recursos: ______________________________ 

Elaborado por: ___________________________________ 
                            Fernanda Cristina Silva Oliveira Matrícula 
                    Servidora responsável pela elaboração do Termo de Referência. 

 
Aprovado por: ______________________                     
                            Débora Marcelo Rosa                                    
                             Controladora Interna                                         


